
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1- PP SRP 
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 
e suas alterações posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014 e legislação complementar em vigor. 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de ITAPAJE torna público, para o conhecimento de quantos possam interessar, 
que, nos termos da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/06, Decreto Federal n° 7.892. de 23 de 
janeiro de 2013, através do Processo Licitatório N° 2019.11.29.1 - PP- SRP na modalidade Pregão, 
autuado sob o N° 2019.11.29.1 - PP- SRP, na forma PRESENCIAL, via REGISTRO DE PREÇOS, 
estará realizando no dia 17/12/2019, a partir das 09h00min, sessão de protocolo e abertura de 
ENVELOPES DE PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM DE 
A ATÉ Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, conforme especificações do objeto constantes no Termo 
de Referência - Anexo I deste Edital. 

1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto de contratação do presente Edital é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM DE 
A ATÉ Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, conforme especificações do objeto constantes no Termo 
de Referência - Anexo I deste Edital. 

1.2. DOS VALORES ESTIMADOS: 

• L O T E 01: Medicamentos GENÉRICOS com base na listagem, de A até Z do órgão Oficial da 
Associação brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação 
equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - MAIOR DESCONTO, O desconto a ser ofertado no 
presente pregão referente aos medicamentos genéricos não poderá ser inferior a 9,77% (nove vírgula 
setenta e sete por cento) do valor estimado do lote; 

LOTE 02: Medicamentos GERAIS com base na listagem, de A até Z do órgão Oficial da Associação 
brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação equivalente 
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - MAIOR DESCONTO, O desconto a ser ofertado no presente 
pregão referente aos medicamentos gerais não poderá ser inferior a 5,94% (cinco vírgula noventa e quatro 
por cento) do valor estimado do lote; 

LOTE 03: Medicamentos GENÉRICOS CONTROLADOS com base na listagem, de A até Z do 
órgão Oficial da Associação brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor 
estimado de contratação equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - MAIOR DESCONTO; O 
desconto a ser ofertado no presente pregão referente aos medicamentos genéricos controlados não 
poderá ser inferior a 8,02% (oito vírgula zero dois por cento) do valor estimado do lote; 

L O T E 04: Medicamentos GERAIS CONTROLADOS com base na listagem, de A até Z do órgão 
Oficial da Associação brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de 
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contratação equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - MAIOR DESCONTO; O desconto a ser 
ofertado no presente pregão referente aos medicamentos gerais controlados não poderá ser inferior a 
6,09% (seis vírgula zero nove por cento) do valor estimado do lote; 

1.3. DAS NORMAS LEGAIS: 
1.3.1. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N 9 

8.666/93, Decreto Federal n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013. da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 
123/2006 e alterações. 

1.3.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais 
previstos no sub-item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e 
do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

1.4. DAS DEFINIÇÕES LEGAIS: 
Com base no art. 2 o do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013: 
• SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 

• ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente; 

• ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

• ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão 
à ata de registro de preços. 

1.5. TIPO DE JULGAMENTO: 
1.5.1. MAIOR PER CENTUAI DE DESCONTO (%). 

2. DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
2.1. O Edital da presente licitação estará disponível a qualquer interessado, de 08h00 às 

12h00, na Sala da Comissão de Licitações, sede da Prefeitura, à Av. Antônio Pereira de Melo, n° 353, 
Padre Lima, CEP: 62.600-000 - ITAPAJE - Ceará ou no site: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ 

/ - Portal de Licitações - TCE. 
jj 2.2. Constituem anexos do presente EDITAL: 
To 
í ANEXO I - Termo de Referência do objeto; 

ANEXO II - Proposta de preços Padronizada; 
ANEXO UI - Modelo da Declaração de não Contratação de Menor; 
ANEXO IV - Modelo da Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO V - Modelo de Declarações Diversas/Procuração Particular; quando for o caso; 
ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VII - Minuta do Contrato de Fornecimento. 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 
3.1. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 

A V , A N T Ô N I O PEREIRA DE M E I O N 353 PADRE U M A -
C N P J N> 07 .483 .5540001 -84 - C E P 42400-000 -

W W W . l T A P A J i . C E . G O V , » ! ! 

F O N E : (S5J 3344-1015 
I T A P A J É / C E 

uniceft*' 

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
http://WWW.lTAPAJi.CE.GOV,%c2%bb


3.2 Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em qualquer 
Unidade da Federação, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários 
requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira. 

3.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os 
seguintes documentos: 

I - documento oficial de identidade; 
I I - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR 

(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, 
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá 
indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, 
assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas 
procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da 
sua emissão. 

3.3.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente 
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.4. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.4.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n 2 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Pregoeira 
realizará pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis quando da 
análise do Credenciamento/Habilitação, declarando desclassificado do certame os participantes 
que se enquadrem nesta situação; 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 
ITAPAJE; 

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do Termo de Referencia ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 

licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos 

e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
3.4.2- Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresentar no ato do 
envio da habilitação consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 
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3.4.3- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
3.4.4- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame. 
3.4.5 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
ITAPAJE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de ITAPAJE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, 
dos procedimentos desta Licitação. 

3.5. DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
3.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope 1), e a DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO (Envelope 2), deverão ser prestados junto ao(a) Pregoeiro(a) (a) e Comissão de Apoio, 
em envelopes distintos e hermeticamente fechados, devidamente identificados, conforme a seguir, sendo 
aceita a remessa via postal: 

3.5.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o(a) 
Pregoeiro(a)(a) e Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a 
abertura do certame. 

3.5.2. A Pregoeira não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a licitação; 
caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h 
(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não 
forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire. 
I - envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE 
PREGÃO n.° 

! OBJETO: 
! LICITANTE: CNPJ: 
[_ ENVELOPE n_̂ 01iPRp_P_OS_TA DE PREÇOS) 

I I - envelope contendo os documentos de Habilitação: 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE 
; PREGÃO n.° 
; OBJETO: 

LICITANTE: CNPJ: 
ENVELOPE n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

3.5.3. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE n» 01) 
a) A PROPOSTA DE PREÇOS ser elaborada em 01 (uma) via redigida com clareza, em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devidamente preenchida e 
identificada, sem rasuras ou ressalvas, emendas, borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, 
rubricada e assinada pelo representante legal da empresa licitante, pelo procurador identificado no 
credenciamento, informando o valor total da proposta para a contratação do LOTE, conforme modelo 
do Anexo H, ainda, a indicação do número deste Pregão, dia e hora de sua realização e, conter no 
mínimo o que segue: 



b) O percentual do desconto (%) e o valor estimado da proposta, de acordo com o lote de 
referencia, após aplicação do desconto, sendo este último em algarismos e por extenso; 
c) A modalidade e o número da licitação; 
d) Endereçamento a(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de ITAPAJE; 
e) Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, 
conforme o caso, número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo 
banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico; 
f) Prazo de FORNECIMENTO máximo conforme os termos do edital; 
g) Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre os produtos 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
h) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente 
constituído para tal fim; 
i) A proposta de preços deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da abertura do envelope. 
3.5.3.1. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o 

unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem 
como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da 
proposta. 

3.5.3.2. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após 
as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

3.5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob/alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei, com observação ao previsto no item 1.2. 

3.5.3.4. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos produtos e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do Pregão Presencial, bem como a aceitação e sujeição integral 
às suas disposições e à legislação aplicável, as Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

3.5.3.5. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o 
exigido no TERMO DE REFERENCIA, ou que apresentem percentuais abaixo dos percentuais 
mínimos estimados de acordo com o valores de referencia do item 1.2. 

3.5.3.6. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não 
sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a). 
3.5.3.7. Serão desclassificadas as propostas: 

a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na 
forma do Art. 48 da Lei de Licitações). 

c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

3.5.4. DO CREDENCIAMENTO: 
3.5.4.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 

representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único 



admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os 
efeitos, pelo licitante representado. 
3.5.4.1.1. Cada representante deverá apresentar ainda: 
3.5.4.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR: 
3.5.4.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.5.4.2.2. Ato Constitutivo da Empresa {Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado 
dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEI, o documento que 
é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br: 
3.5.4.2.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4 o, inciso VII da Lei. 
10.520/2002. 
3.5.4.2.4. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

3.5.4.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE L E G A L : 
3.5.4.3.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.5.4.3.2. Ato Constitutivo da Empresa {Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado 
dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEI, o documento que 
é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor. gov.br; 
3.5.4.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, (acompanhado 
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de 
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destina interpor recursos 
administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins 
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não 
serão aceitas procurações (publicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, 
a contar da data da sua emissão. 
3.5.4.3.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 
10.520/2002; 
3.5.4.3.5. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

3.5.4.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte 
poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da 
lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído 
pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3o, que estão 
aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações 
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relacionadas no §4° do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder 
usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. 

3.5.4.4.1. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 3.5.4.4 a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP). 

3.5.4.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados 
em separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início 
dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes. 

3.5.4.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de 
mandato, ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do 
outorgante; 

3.5.4.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser 
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

3.5.4.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, 
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime. 

3.5.4.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação 
de que se trata o sub ITEM 3.5.4 e demais, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente 
ainda sendo aceitadas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá 
representante credenciado. 

3.5.4.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. 

3.5.4.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma 
delas poderá participar do certame. 

3.5.4.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes 
entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

3.5.4.13. A não apresentação das exigências dos itens 3.5.4.2.4 e 3.5.4.3.5 por parte do 
licitante não implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá 
ser verificado pela Pregoeira tal exigência conforme reza item 3.4.1. "a" deste edital. 

3.5.4.14. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso 
mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h 
(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não 
forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire. 

3.6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.6.1- O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos 

em uma única via, e ser apresentado na forma do sub ITENS 3.5.1 "II" deste edital, com os seguintes 
documentos: 

3.6.2. PESSOA JURÍDICA: 
3.6.2.1 RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
3.6.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no Registro da Junta onde tem sede a matriz. 
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3.6.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
3.6.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
- no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro no Cartório de 
registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
3.6.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
3.6.2.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
3.6.2.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa; 
3.6.2.8 - ALVARÁ DA VIGILÂNCIA. SANITÁRIA ou do registro sanitário compatível com o objeto 
da licitação, referente ao exercício vigente. 
3.6.2.9. CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios-Administradores ou do titular da empresa; 

3.6.2.10 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (FIC/ICMS); 

3.6.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.6.3.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

3.6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
3.6.4.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do serviço em questão, comprovando a prestação dos serviços. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, estando às informações sujeitas à 
conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. 
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a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 
caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 5.3.1.1. "a", instrumento de nota fiscal respectiva ao qual o atestado 
faz vinculação. 
3.4.4.2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA - A F E - concedida/expedida 
pelo Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização e/ou distribuição 
(Conforme exigido no art. 3o da Resolução RDC N° 16, DE I o DE ABRIL DE 2014 - Anvisa) 
devidamente válida na forma da legislação específica vigente, ou cópia da respectiva publicação no 
Diário Oficial da União. 

3.6.5 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade; 
3.6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído, juntamente com a CRP. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. Acompanhado com a CRP. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, devendo 
este profissional apresentar a CRP. 
3.6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 3.6.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
3.6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
3.6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
3.6.5.6. Entende-se que a expressão "naforma da lei" constante no item 3.6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
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b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
e) Certificado de Regularidade Profissional - CRP do contador responsável pela assinatura do Balanço 
Patrimonial. 
3.6.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
3.6.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 
e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de 
relator ia do Ministro Valmir Campeio. 
3.6.5.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 
3.6.5.10. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 3.6.2.7; 3.6.2.8/3.6.5.1 a 3.6.5.8 deste 
tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

3.6.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
3.6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII , do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
3.6.6.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
3.6.6.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
3.6.6.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
3.6.6.5. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver 
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope. 
6.7. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação. 

4.0. DA SESSÃO DE PREGÃO: 
4.1. A sessão de pregão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de ITAPAJE, à Av. 

Antônio Pereira de Melo. n° 353. Padre Lima, CEP: 62.600-000 - ITAPAJE - Ceará, sob presidência do 
Pregoeiro(a) e com o auxílio da Equipe de Apoio, no dia e horário previsto no PREÂMBULO, 
observando os seguintes procedimentos: 

I . Credenciamento dos representantes das empresas, Declaração de Atendimento dos 
Requisitos de Habilitação, recebimento dos envelopes de proposta e dos envelopes de documentação; 

I I . Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente prestados/protocolados e 
verificação de conformidade da proposta com os requisitos do Edital, sendo também desclassificadas as 
propostas que sejam incompletas para determinado LOTE; 

4.2. O(a) Pregoeira(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, 
de todos os licitantes, o critério de julgamento da proposta será pelo MAIOR PERCENTUAL DE 

A V . A N T Ô N I O P E R E I R A D E M E I O . N " 3 5 3 P A D R E U M A - F O N E : ( 8 S ) 3 3 4 * 1 0 1 5 

C N P J N " 0 7 , 4 8 3 . « 4 0 0 0 1 - 6 4 - C E P 4 : 4 0 0 - 0 0 0 - I T A P A J É / C E 

W W W . I T A P A J E . C E . G O V . B R 

unicefiP 

http://www.receita.gov.br
http://www.itapaje.ce.gov.br


DESCONTO (%), a ser aplicado sobre o valor total estimado por LOTE, conforme definido neste edital, 
em especial no Termo de Referência e seus anexos e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço global, para 
que seus representantes participem dos lances verbais. 

4.3. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no item 4.2, O(a) Pregoeira(a) classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para 
que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 

4.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 

4.5. O(a) Pregoeira(a) convidará individualmente os representantes dos licitantes, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os 
demais, em ordem decrescente de preço. 

4.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 
sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.5.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

4.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeira(a), 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 

4.6. Após o encerramento da etapa de lances, O(a) Pregoeira(a) verificará a existência 
de ME e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006. 

4.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das 
propostas, O(a) Pregoeira(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito. 

4.8. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores 
estimados para a contratação. 

4.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem 
que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 
Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 4.9.1. 

4.9.1. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, será observado: 
a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, entendendo-se por empate 
aquelas situações em que os lances apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance; 

b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais 
bem classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão; 

c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor 
do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo lance 
(ME ou EPP ou MEI); 

d) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs ou MEIs 
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte e microempreendedor individual que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor 
lance; 

f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 



4.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor unitário de cada item e o 
valor global, não podendo o valor unitário e o global da proposta ser superior ao estimado pelo 
Município, sendo que os itens iguais deverão, impreterivelmente, ter o mesmo valor unitário. 

4.11. Após o desempate, poderá O(a) Pregoeira(a) ainda negociar um melhor preço caso 
ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

4.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, 
O(a) Pregoeira(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para 
a Administração. 

4.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades constantes deste edital. 

4.14. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n.° 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 

4.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 

4.16. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as 
primeiras. 

4.17. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na condição prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

4.18. O Pregoeiro(a) deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da 
licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas 
neste Edital. 

4.19. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na condição 
indicada no caput, o preço a ser registrado será o da proposta originalmente vencedora do certame. 

4.20. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e aberto os 
documentos de habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que 
fundamentado, de interpor recurso; 

4.21. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de 
habilitação previsto no edital, adjudicação do LOTE à licitante pelo(a) Pregoeiro(a); 

4.22. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da 
aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b", "c", "d" do sub-item 10.1 deste edital, sem 
prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO: 
5.1. Após a homologação do resultado de julgamento da sessão de pregão, o (a) 

Pregoeiro(a) (a) e respectiva Comissão de Apoio, elaborarão a ata de registro de preços, da qual constará: 
I . Número de ordem em série anual; 
I I . Número do pregão e do processo licitatório respectivo; 
I I I . Órgãos e/ou unidades integrantes do registro; 
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal 

devidamente comprovado; 
V. Preços ofertados pelo adjudicatário; 
VI. Prazos e condições de entrega pactuados; 
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5.1.1. A ata de registro de preços será assinada pelos Secretários, e pelos licitantes ou seus 
representantes legalmente constituídos. 

5.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, por ofício, para a assinatura 
do Contrato de Expectativa de Fornecimento, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias, sob 
pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais. 

5.3. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administração, 
mediante emissão de autorização de fornecimento/execução de serviço, devendo as passagens serem 
entregues em ITAPAJE, na sede da Prefeitura ou da Secretaria requisitante, conforme endereço 
constante da Autorização de Fornecimento. 

5.3.1. O Município se reserva no direito de requisitar passagens originais, não sendo 
aceitas, em sob nenhuma hipótese, passagens não originais, usadas ou rcmanufaturadas. 

5.3.2. A solicitação de fornecimento poderá ser emitida por quaisquer órgãos ou unidades 
da Administração Municipal, inclusive da Administração indireta, observando-se sempre as regras 
estabelecidas neste edital e no respectivo contrato. 

5.3.3. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos 
e unidades da Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos 
órgãos da Administração Indireta. 

5.4. A cada reparo ou troca de passagens e acessórios será obrigatório o envio do material 
trocado ao setor designado pelo Secretário(a) para controle. 

5.5. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou 
defeitos observados nos materiais após o seu recebimento, observadas as disposições deste Edital. 

5.6. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente 
licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão 
contratual. 

5.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em 
igualdade de condições. 

5.8.1. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a 
aquisição por outros meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao 
registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de entrega e pagamento, caso em que o detentor do 
registro terá assegurado direito à contratação. 

5.9. A assinatura do Contrato de Expectativa de Fornecimento não obriga a 
Administração a adquiri-los, sendo-lhe facultada a não aquisição dos produtos, bem como sua aquisição 
total ou parcial. 

/ 5.10. A cada aquisição de peça, o servidor responsável pelo registro, antes da emissão da 
y\ / autorização de fornecimento, providenciará a consulta ao "preço de mercado", sobre o qual aplicará o 
/V percentual de desconto constante da Ata de Registro de Preços e do respectivo Contrato. 

/ J 5.11. O prazo de permanência do veículo na oficina deverá ser de no máximo 05 (dias). 
Em se tratando de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo 
máximo deverá ser de 02 (dias), a contar da entrada do veículo na oficina. Caso o referido prazo não seja 
cumprido, será aplicado as penalidades aplicáveis. 

5.12. Será fiscalizada pela licitante, através de acompanhamento pessoal, a prestação de 
serviços, sendo observado o horário de entrada e saída do veículo na oficina. A prestação do serviço só 
será realizada com a presença de um funcionário designado pela secretaria requisitante. 

5.13. O fornecedor adjudicatário se obrigará a manter o (s) desconto (s) percentual (ais) 
oferecido (s) na proposta, sobre cada item ou tabela. 

6. DA PUBLICAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS: 
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6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, os preços registrados, observado o 
seguinte: 

I . As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao 
responsável pelo Registro de Preço, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua 
apresentação; 

I I . As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o 
vigente no mercado. 

6.2. Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante 
requerimento formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Secretário(a) Contratante, acompanhado 
de todos os documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela do fabricante, além 
de outros que possam complementar o pedido; 

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, 
entendida assim como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração de 
preços. 

6.3. O responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, de 
modo a ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO. 

6.4. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos 
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir 
sobre a aquisição dos ITENS licitados, inclusive a margem de lucro. 

6.5. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
IGPM do IBGE. 

6.6. DA IMPUGNAÇÂO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
6.6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa natural ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial. 

6.6.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

6.6.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

6.6.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em 
tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

6.6.5. O endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de ITAPAJE; 
6.6.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 

dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede 
da Pregoeira da Prefeitura de ITAPAJE, dentro do prazo editalício; 

6.6.7. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens 
discutidos; 

horas. 

6.6.8. O pedido, com suas especificações; 
6.6.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 

6.6.10. A resposta do Município de ITAPAJE - CE, será disponibilizada a todas os 
interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo 
da Pregoeira da Prefeitura de ITAPAJE, e constituirá aditamento a estas Instruções. 

/ I V 
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6.6.11. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
6.6.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 

modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas/habilitação. 

6.6.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

6.6.14. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) 
ou a autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 

6.6.15. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

7.1. RECURSO ADMINISTRATIVOS: 
7.1.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde 
logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
7.1.2. O recurso contra decisão do(a) Pregoeira(a) terá efeito suspensivo. 
7.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeira(a) ao 
licitante vencedor. 
7.1.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado 
ao(a) Pregoeira(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
7.1.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.1.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor 
de Licitação deste município. 
7.1.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de 
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
7.1.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
7.1.9- DOS REQUISITOS FORMAIS PARA OS RECURSOS: 
7.1.9.1 - O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de 
licitação no prazo estipulado no item 7.1.1, com dados de contato da recorrente no qual a Comissão 
Julgadora enviará resposta ao pedido. 
7.1.9.2- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográflca 
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de ITAPAJE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.1.10. Deverá ser protocolado dentro do horário de expediente do órgão. 
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8.0 DILIGÊNCIA: 
8.1. Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o 
prazo para a resposta. 
8.2- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

9. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
9.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após 
sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido prazo, de acordo com o 
interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Já o 
respectivo Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO terá vigência até 31/12 do ano corrente a 
contar da data de sua assinatura. 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 
elaboração do termo de contrato. 
10.2. Com base no art. 7o, § 2 o do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

11. DO PAGAMENTO: 
11.1. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, observadas as condições da Carta 
Proposta. 
11.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal. 
11.3 Os pagamentos serão efetuados mediante: 
11.3.1 Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
11.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal; 
11.3.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
11.3.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
11.3.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
11.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
11.4 O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE reserva-se ao direito de utilizar os pagamentos devidos para 
cobrir possíveis despesas com multas, indenização a terceiros, ou outros custos de responsabilidade da 
contratada. 
11.5. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, 
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nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 
11.6. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJE, Secretaria requisitante, caso 
ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que 
implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
11.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de 
preços. 

12. DAS PENALIDADES: 
12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
12.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
I I - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
I I I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
ITAPAJE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
12.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I , U e HJ do item 12.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
12.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
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correspondentes. 
12.5 - As sanções previstas nos incisos HI e IV do item 12.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
I I - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
I I I - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
12.6 - As sanções previstas nos incisos I, HI e IV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
12.8 - As sanções previstas no item 12.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13. DA SUBCONTRATAÇAO DE TERCEIROS: 
13.1 - Serão aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando a 
Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato. 
13.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução 
global do contrato. 
13.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
13.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões 
técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

14. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
15.1. A Prefeitura Municipal de ITAPAJE poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por 
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação sempre em despacho 
fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações. 
15.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Comissão de Apoio. 
15.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se 
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
15.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de ITAPAJE - CE 
15.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3377-1361 (Recepção da Comissão 
de Pregões da Prefeitura de ITAPAJE das 08:00 às 14:00. 
15.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de CD ROOM, PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia 
reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de 
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ITAPAJE, situada à Av. Antônio Pereira de Melo, n° 353, Padre Lima, CEP: 62.600-000 - ITAPAJE -
Ceará - CEP: 62.600-000, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão Presencial à 
disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a; 
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE. 
15.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual: 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, portal do TCE-CE. 
15.9. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
Pregões da Prefeitura de ITAPAJE. 
15.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
15.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica as 
segurado a autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 

ITAPAJÉ/CE, 03 de Dezembro de 2019. 

JOSE MAC DOWEL/TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PKÉGOEIRO 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO 

I - INFORMAÇÕES PRIMARIAS SOBRE A D E S P E S A 
1. O R G A O : 
SECRETARIA DE SAÚDE 2. P R O J E T O BÁSICO N° 2019.11.28.01 

3. N° D A U N I D A D E ORÇAMENTARIA: 
09.02 

4. DESCRIÇÃO D E 
I N V E S T I M E N T O : 
( X ) Bens de Consumo 

C A T E G O R I A D E 

5. U N I D A D E A D M I N I S T R A T I V A S O L I C I T A N T E : SECRETARIA DE SAÚDE 
H - FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA P A R A AQUISIÇÃO D E BENS 

1. O B J E T O SINTÉTICO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM DE A ATÉ Z DO ÓRGÃO 
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 

2. J U S T I F I C A T I V A P A R A AQUISIÇÃO: A realização de procedimento licitatório para a 
eventual aquisição dos medicamentos constantes da Tabela da ABC Farma se faz necessário 
uma vez que a Secretaria Municipal de Saúde constantemente, tem que garantir aos seus 
usuários tratamento com medicamento que não constam na Relação Municipal de 
Medicamentos da Farmácia Básica, como também visando o atendimento de demandas 
judiciais. 

3. D A J U S T I F I C A T I V A P A R A E N Q U A D R A M E N T O NA MODALIDAPREGÃO 
O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Lei n° 10.520/02, 
por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais do marcado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão. 

4. D A J U S T I F I C A T I V A P A R A CONTRATAÇÃO G R U P O / L O T E 
a) A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 

em lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 
vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 
formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo dos serviços, o que fica sobremaneira 
dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. 

b) O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo 
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 
necessidades da Administração Pública. 

c) O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a economia de escala, a eficiência na 
fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas 
ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser prestado. Assim com destaque 
para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 
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d) Amparo legal art. 8° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 
5. PRAZO D E VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais 

efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-
se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, 
da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa 
à administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal n° 208, de 02 de 
Janeiro de 2017. 

6. PRAZO E C O N D I Ç Õ E S DE ENTREGA: 
a) Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
da autorização de fornecimento/ordem de compra, nos locais determinados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
b) Os produtos serão expedição de ORDEM DE COMPRA fornecidos, gradativãmente, 
conforme a necessidade do município, sendo realizados no local designado. 
c) O prazo de validade dos produtos deverá estar por ocasião da entrega com vigência plena 
assegurada pelo seu fornecedor; ficando a licitante vencedora adjudicatária, 
independentemente de ser ou não fabricante, responsável por efetuar a substituição dos 
produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou divergências com as especificações 
fornecidas no ato da entrega ao Município, se m qualquer ônus adicional. 

7. L O C A L D E ENTREGA: Determinado pela Secretaria de Saúde município de Itapajé 
8. C O N D I Ç Õ E S DE P A G A M E N T O : O pagamento será efetuado após a emissão de 

empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do 
produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais, Municipais, e Trabalhista, todas atualizadas, em conta 
bancária da Detentora. 
DAS O B R I G A Ç Õ E S D A C O N T R A T A N T E : 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens 
licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 
10. DAS O B R I G A Ç Õ E S D A C O N T R A T A D A : 

a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e 
ética; 

b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro 
dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais; 

d) Entregar os bens licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da autorização 
de fornecimento/ordem de compra, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Orçamento Básico, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
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de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, 
e ainda; 

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

f) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

g) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

h) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) 
local(is) de entrega; 

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

j) Aceitar, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

11. CONSIDERAÇÕES: Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda que 
em atendimento ao objeto contratado, não serão suportadas pela Administração Municipal. 

12. F O N T E D E R E C U R S O : Receitas de Impostos e Transferências / Transferência SUS Bloco 
de Custeio 

13. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
Órgão Dotação Orçamentária Elemento de Despesas Fonte de Recursos 

09.02 10 302 0022 2046 3.3.90.32.00 
3.3.90.32.02 

1211000000 
1214000000 

14. V A L O R A SER C O N T R A T A D O : 1.608.004,97 (um milhão e seiscentos e oito mil e 
quatro reais e noventa e sete centavos) 

15. R E S U L T A D O S E S P E R A D O S D I R E T O S E I N D I R E T O S : A Unidade Gestora do 
Município de Itapajé tem a expectativa de adquirir os produtos solicitados com qualidade e 
bom preço. Garantindo a perfeita execução dos trabalhos. 



A N E X O AO P R O J E T O BÁSICO 
T E R M O D E REFERÊNCIA 

1. D O O B J E T O : 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM DE A ATÉ Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 

2. DOS PRODUTOS: 

LOTE ESPECIFICAÇÃO VALOR DE 
REFERENCIA 

PERCENTUAL 
DESC. 

MÍNIMO 
APLICADO 

(%) 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GENÉRICOS COM 
BASE NA LISTAGEM, DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 9,77% 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS COM 
BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 5,94% 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GENÉRICOS 
CONTROLADOS COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z 
DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 8,02% 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS 
CONTROLADOS COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z 
DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 6,09% 

Obs: O desconto a ser ofertado no presente pregão referente aos medicamentos acima não poderá ser inferior ao 
mínimo estimado por lote. 

3. D O V A L O R E S T I M A D O : 
3.1. O valor estimado para a aquisição dos produtos será apurado pela média dos valores 

obtidos nas pesquisas de preços solicitadas, sendo que estes deverão estar de acordo com os 
preços praticados na listagem de A a Z do órgão oficial da associação brasileira do comercio 
farmacêutico - ABCFARMA, com valor máximo de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para 
contratação. 

4. D A DISPONH3ILIZAÇÃO D A R E V I S T A : 
4.1 A empresa vencedora deverá disponibilizar Revista ABCFARMA mensalmente -

revista impressa e/ou arquivo em pdf (dentro dos primeiros 5 dias úteis de cada mês) a esta 
secretaria de Saúde, tendo em vista que a mesma é editada mensalmente e oferece informações 



atualizadas sobre preços de medicamento, tornando-se assim fonte confiável e segura de 
consultas e base para solicitações/pedidos. 

5. D O PRAZO E L O C A L D A E N T R E G A : 
5.1. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da autorização de fornecimento/ordem de compra, nos locais determinados pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

6. D A VIGÊNCIA D O C O N T R A T O : 
5.1. O contrato terá a duração até o final do exercício do ano corrente da celebração dos 

contratos, contados da data de sua assinatura, tendo eficácia após a publicação do extrato na 
imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993. 

7. PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
7.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos 
dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar 
se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal n° 
208, de 02 de Janeiro de 2017. 
7.2. Os produtos serão expedição de ORDEM DE COMPRA fornecidos, gradativamente, conforme a 
necessidade do município, sendo realizados no local designado e de forma imediata. 
7.3. O prazo de validade dos produtos deverá estar por ocasião da entrega com vigência plena 
assegurada pelo seu fornecedor; ficando a licitante vencedora adjudicatária, independentemente de ser 
ou não fabricante, responsável por efetuar a substituição dos produtos que apresentarem defeitos de 
fabricação ou divergências com as especificações fornecidas no ato da entrega ao Município, se m 
qualquer ônus adicional. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - São obrigações da Contratante: 
8.1.1 - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos ; 
8.1. - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da pro posta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 
8.1.3 - comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, quando for o caso; 
8.1.4 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.1.5 - efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente se usos riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 



9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos; 
9.1.2. responsabilizar-se pelos vício s e danos decorrentes do objeto, de acordo c om os artigos 12, 13 e 17 
a 
27, do Código de Defesa do Consumi dor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos, quando for o caso; 
9.1.4. comunicar à Contratante, quando for o caso, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.6 os produtos deverão ser entregues nos termos e prazos estabelecidos no Termo de Referência anexo 
deste Edital, 

10. DO P A G A M E N T O : 
10.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada as disposições editalícias, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora. 

11. DOS R E Q U I S I T O S MÍNIMOS: 
11.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a prestação dos 
serviços. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para 
eventual contato, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem 
este indicar. 



A N E X O n 
M O D E L O D E P R O P O S T A D E P R E Ç O S 

A 
PREGOEIRA 
PREFEITURA M U N I C I P A L DE ITAPAJÉ/CE. 
P R O C E S S O N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 
M O D A L I D A D E : PREGÃO P R E S E N C I A L . 
D A T A D E A B E R T U R A : / /2019. 
H O R Á R I O D E A B E R T U R A : h m 
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS. 

O B J E T O : R E G I S T R O D E P R E Ç O S P A R A F U T U R A E E V E N T U A L A Q U I S I Ç Ã O D E 
M E D I C A M E N T O S C O M B A S E N A L I S T A G E M D E A A T É Z D O Ó R G Ã O O F I C I A L D A 
A S S O C I A Ç Ã O B R A S I L E I R A D O C O M É R C I O F A R M A C Ê U T I C O - A B C F A R M A , P A R A 
A T E N D E R A S D E M A N D A S D A S E C R E T A R I A D E S A Ú D E D O M U N I C Í P I O D E I T A P A J É / C E , 
conforme especificações do objeto constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

Através do presente, declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 8.666/93, suas posteriores 
alterações e as cláusulas e condições previstas no Pregão Presencial acima mencionado. 

LOTE ESPECIFICAÇÃO VALOR DE 
REFERENCIA 

PERCENTUAL 
DESC. 

MÍNIMO 
APLICADO 

(%) 

VALOR 
FINAL C / 

DESCONTO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS COM BASE NA LISTAGEM, 
DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO 
ABCFARMA 

200.000,00 % 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS 
COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO 
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 % 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS CONTROLADOS COM BASE 
NA LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO 
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA 

200.000,00 % 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS 
CONTROLADOS COM BASE NA 
LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA 

200.000,00 % 

DADOS DA EMPRESA: 
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 
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CNPJ: CGF: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 
Nome: RG n°: CPF n°: 
Cargo/Função: Fone: 

a) Local de Entrega: Sede da Prefeitura ou Secretaria correspondente, em ITAPAJE. 
b) Forma de Entrega: Parcelada, conforme solicitações, no prazo máximo de 05 (dias). Em se tratando 
de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo máximo deverá ser de 
02 (dias), a contar da solicitação. Caso o referido prazo não seja cumprido, a Licitante fica obrigada a 
fornecer imediatamente outro veículo igual ou superior à secretaria requisitante, sem prejuízo e outras 
penalidades aplicáveis. 
c) Pagamento: De acordo com cada fornecimento/fornecimento material, até 30 (trinta) dias após a 
prestação do serviço e emissão de Nota Fiscal. 
d) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
e) Declaro haver recebido da Prefeitura o Edital e seus anexos, estando ciente de suas normas e 
exigências, as quais aceito da forma como propostas. 

Local e data. 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 



ANEXO I I I 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 -PP- SRP. 

A empresa, CNPJ N°: , por seu representante legal infra-assinado, sob 
as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório N.° , junto ao Município de ITAPAJE, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII , do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 



ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS D E 

HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

A empresa , CNPJ N°: 
, por seu representante legal infra-assinado, declara, para os fins que se 

fizerem necessários e observado a legislação vigente, não existir motivos ou razões que a impeçam de 
contratar com órgãos ou entidades públicas. 

Declara ainda que atende aos requisitos de habilitação previstos no Edital referente ao Processo 
Licitatório N° 2019.11.29.1 - PP- SRP, Modalidade Pregão N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

(Local e data) 

Nome por Extenso/Assinatura 
Cargo do Responsável/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 



A N K X O V - M O D E L O D E D E C L A R A Ç Õ E S D I V E R S A S / P R O C U R A Ç Ã O P A R T I C U L A R 

ITEM 1) Modelo de Declaração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins 
de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N.° , 
junto ao Município de ITAPAJE, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no 
presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste 
edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

ITAPAJE (CE), de de 20_. 

DECLARANTE 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 



MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 2) Modelo de Procuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e E N D E R E Ç O neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de ITAPAJE, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de preços e 
documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e 
lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante 
que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que 
por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 
outorgado. 

(CE), de 20_. 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da 
licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar 
os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 

OUTORGANTE 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 



ITEM 3) Modelo de DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO: 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de ITAPAJE, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a 
presente, sob as penas da Lei. 

ITAPAJÉ(CE), de de 20. 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 
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MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA D E PEQUENO PORTE 

A 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.11.29.1 - PP- SRP. 

, inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a.) , portador(a) da Carteira 
de Identidade n° e do CPF no , DECLARA, para fins do 
disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso I I do artigo 3 o da Lei Complementar 
n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 o do artigo 3o da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na 
Lei Complementar n° 123/2006. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 



ANEXO VI 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2019/PP/SRP 

PROCESSO N° 2019.11.29.1 - PREGÃO N° 2019.11.29.1 - PP- SRP 

Aos dias do mês de de 201 , o MUNICÍPIO DE ITAPAJE, com sede à Av. Antônio 
Pereira de Melo, n° 353, Padre Lima, CEP: 62.600-000 - ITAPAJE - Ceará -, CNPJ: 07.683.95/0001-84, 
através da Secretaria Municipal de Saúde, sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta 
e indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013. e a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e 
condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n° 
2019.11.29.1 - PP- SRP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pelas 
Secretarias: , RESOLVEM: registrar os preços para REGISTRO D E PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA 
LISTAGEM DE A ATÉ Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, conforme especificações do objeto 
constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital, por um período de 12 meses, tendo sido, o 
referido MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para 
o LOTE n° foi classificada em I o lugar o licitante vencedor , CNPJ n° , 
com sede à , CEP: , Telefone n° (...) / Telefax n° (....) , representada pelo 
Senhor que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, 
realizada na modalidade PREGÃO, conforme o Processo n° pelas cláusulas e 
condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM D E A ATÉ Z DO ÓRGÃO 
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, conforme especificações do objeto constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no 
Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Sub-cláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro 
de Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO. 
g) Acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, 
nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 



h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE ITAPAJE. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos medicamentos de "A" a "Z" (ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES) fornecidos. 
j ) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 
referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
m) Bem como as obrigações prevista no termo de referencia (Anexo I) do edital convocatório. 

Subcláusuta Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado da convocação. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução dos FORNECIMENTO, devendo 
constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE ITAPAJE para a 
CONTRATADA do quantitativo mediante Ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo 
Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE ITAPAJE encarregada 
de acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJE de forma clara, concisa 
e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar 
qualquer parte do FORNECIMENTO a que está obrigada. 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j ) comunicar ao MUNICÍPIO DE ITAPAJE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, para apreciação. 
1) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 
m) Bem como as obrigações prevista no termo de referencia (Anexo I) do edital convocatório. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
3.1. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, observadas as condições da Carta 
Proposta. 
3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.3 Os pagamentos serão efetuados mediante: 
3.3.1 Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
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3.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal; 
3.3.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
3.3.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
3.3.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
3.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
3.4 O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE reserva-se ao direito de utilizar os pagamentos devidos para 
cobrir possíveis despesas com multas, indenização a terceiros, ou outros custos de responsabilidade da 
contratada. 
3.5. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional 
de Empresas inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, 
nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 
3.6. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJE, Secretaria requisitante, caso 
ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que 
implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
3.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de 
preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Publica que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador Secretaria 
de SAÚDE, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do FORNECIMENTO, a órgãos ou entidade 
que não tenha participado independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
FORNECIMENTO não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
Subcláusula Segunda- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de 
licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Terceira - O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quarta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 
aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 
FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 
de obrigações futuras. 
Subcláusula Quinta: O limite máximo para os órgãos usuários da Ata de Registro de Preços não poderá 
ultrapassar 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 
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CLÁUSULA QUINTA -OBRIGAÇÕES DO ORGAO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de 
forma correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 
5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE qualquer irregularidade 
ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA 
DE SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos FORNECIMENTO, de forma a avaliar o 
mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos FORNECIMENTO registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão 
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e 
na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações 
ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, 
poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 
Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos FORNECIMENTO, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes da sua proposta de preços final, bem 
como o Anexo da presente ata de registro de preços na seguinte ordem: 
a) LOTE 01: Medicamentos GENÉRICOS com base na listagem, de A até Z do órgão Oficial da Associação 
brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação equivalente a R$ 

( ) - MAIOR DESCONTO; O desconto a ser ofertado no presente pregão referente 
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aos medicamentos Genéricos não poderá ser inferior a 
lote; 

% (_ J do valor estimado do 

b) LOTE 02: Medicamentos GERAIS com base na listagem, de A até Z do órgão Oficial da Associação 
brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação equivalente a R$ 

( ) - MAIOR DESCONTO; O desconto a ser ofertado no presente pregão 
referente aos medicamentos gerais não poderá ser inferior a % ( ) do valor estimado do 
lote; 

c) LOTE 03: Medicamentos GENÉRICOS CONTROLADOS com base na listagem, de A até Z do órgão 
Oficial da Associação brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação 
equivalente a R$ ( ) - MAIOR DESCONTO; O desconto a ser ofertado no presente 
pregão referente aos medicamentos genéricos controlados não poderá ser inferior a % ( ) 
do valor estimado do lote; 

d) LOTE 04: Medicamentos GERAIS CONTROLADOS com base na listagem, de A até Z do órgão Oficial 
da Associação brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA com valor estimado de contratação equivalente a 
R$ ( ) - MAIOR DESCONTO; O desconto a ser ofertado no presente pregão 
referente aos medicamentos gerais controlados não poderá ser inferior a % ( ) do valor 
estimado do lote; 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei n? 8.666. de 1993. 

§ 1- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos FORNECIMENTO registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador Secretaria de SAÚDE da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de SAÚDE deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

I I - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
I I I - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 3 2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
Secretaria de SAÚDE poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
FORNECIMENTO; e 

I I - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 4^ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador Secretaria de SAÚDE deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, 
porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal 
n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos 
os demais requisitos do Decreto Municipal n° 208, de 02 de Janeiro de 2017. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE 
ITAPAJÉ/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
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exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, 
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade 
de condições. O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE ITAPAJE/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado 
pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 
aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 
FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 
de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a 
prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado 
na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data do FORNECIMENTO ao 
licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; 
ou Ata de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu 
vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, 
será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite 
máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria 
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações 
constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações 
e conseqüente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data 
de FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 
Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma 
da Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
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Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de 
Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada 
ressarcir a MUNICÍPIO DE ITAPAJE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do Município de 
ITAPAJE. 
f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir 
idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, 
será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4 o da 
Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste 
edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECER ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
tratadas na condição anterior: 
1- Pelo SERVIÇOS desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pela MUNICÍPIO DE 
ITAPAJE. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
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Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subcláusula primeira, descontando dos 
pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 
ATA DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades 
previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de 
Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XI I e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO D E 
PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 
direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XI I e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
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Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um 
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria 
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso dos FORNECIMENTO e de 
tudo dará ciência a MUNICÍPIO DE ITAPAJE, como também fiscalizar o FORNECIMENTO, 
podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em 
desacordo com o presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 
e demais alterações. 
Sub-cláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-
responsabilidade da MUNICÍPIO DE ITAPAJE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 
8.666/93). 
Sub-cláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO 
DE ITAPAJE e será faturado em conformidade com a Ordem dos FORNECIMENTO. 
Sub-cláusula Terceira - A execução dos FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas 
apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 
CONTRATADA. 
Sub-cláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) 
horas, após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
Sub-cláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no 
local estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 
elaboração do termo de contrato. 
17.2. Com base no art. 7o, § 2 o do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Sub-cláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por 
parte do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE o direito de rescindi-lo, mediante 
notificação, com prova de recebimento. 
Sub-cláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação a MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante da MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 



Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, 
será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e 
que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de 
habilitação. 
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I , da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. A MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE providenciará a publicação resumida desta Ata 
trimestralmente, nos termos do art. 15, § 2 a da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira 
e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Município de ITAPAJE, Seção Judiciária do 
Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado nesta Fundação, conforme 
dispõe o artigo 60, da Lei n Q 8.666/93. 

ITAPAJE (CE), de de 201 . 

SIGNATÁRIOS: 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE . 

Ordenador de despesa 
Gerenciador Secretaria de do 

Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

Ordenador de despesa 
Gerenciador Secretaria de do 

Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

(nome) 
Responsável 

DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS 
(nome) 

Responsável 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
DADOS DA EMPRESA: 



Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

CNPJ: CGF: 

Fone/Fax: E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA: 

Nome: RG n°: CPF n°: 

Cargo/Função: Fone: 



ANEXO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2019/PP/SRP 
PROCESSO N° 2019.11.29.1 - PREGÃO N° 2019.11.29.1 - PP- SRP 

L O T E ESPECIFICAÇÃO VALOR DE 
REFERENCIA 

PERCENTUAL 
DESC. 

MÍNIMO 
APLICADO 

(%) 

VALOR 
FINAL C / 

DESCONTO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS COM BASE NA LISTAGEM, 
DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO 
ABCFARMA 

200.000,00 % 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GERAIS COM BASE NA LISTAGEM DE 
A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO 
ABCFARMA 

200.000,00 % 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS CONTROLADOS COM 
BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO 
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 % 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GERAIS CONTROLADOS COM BASE 
NA LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO 
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 % 

SIGNATÁRIOS: 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

Ordenador de despesa 
Gerenciador Secretaria de do (nome) i Registro de Preços 

ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 
Responsável 

DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS 
(nome) 

Responsável 



ANEXO VII - MINUTA CONTRATO DE SERVIÇOS 

PROC. A D M N°. /2019/PP/SRP. 
EDITAL N°. /2019/PP/SRP. 
MODALIDADE: Pregão Presencial. 
ATA SRP N°. /2019/PP/SRP 
CONTRATO N° /2019. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE U M LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE, NESTE ATO 
REPRESENTADO LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE 

E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA O F I M QUE NELE SE 
DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE ITAPAJE, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Av. Antônio Pereira de Melo, n° 353, Padre Lima, CEP: 62.600-000 -
ITAPAJE - Ceará, inscrito no CNPJ: 07.683.95/0001-84, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
neste ato representado pelo, Sr. , designado Secretario de , neste ato denominado 
CONTRATANTE, e de outro a empresa , com sede 

, inscrita no CNPJ sob N Q , Insc. Estadual 
, neste ato representada legalmente pelo seu o Sr.(a) , 

inscrito no CPF sob o n° , denominada CONTRATADA, decorrente de licitação 
PROCESSO N° 2019.11.29.1 - PREGÃO N° 2019.11.29.1 - PP- SRP, conforme ata de registro de 
preços n° , têm justo e acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes 
no seu respectivo EDITAL, e as demais cláusulas constantes deste instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COM BASE NA LISTAGEM DE A ATÉ Z DO 
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, conforme especificações do objeto constantes no Termo de Referência 
- Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS REGRAS DO FORNECIMENTO 
2.1 - A entrega do objeto será parcelada, conforme necessidade e mediante solicitação 

da(s) Secretaria(s) através de Requisições de Compra e emissão de Pedidos de Compra, devendo ser 
entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento do Pedido de Compra; 

2.2 - Os locais para a entrega serão definidos pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) no Pedido 
de Compra, que será empenhado e enviado ao(s) fornecedor(es). 

2.3 - O objeto da presente ata será recebido: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 

especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será 
recebido em caráter definitivo; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes 

das exigidas, devendo a sua substituição ocorrer na forma estabelecida no edital de licitação. 
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2.4 - Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo 
de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a. l ) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b. l ) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA TERCEITA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
3.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais às obrigações previstas no edital 

convocatório bem como na ata de registro de preço de origem do presente termo de contrato. 
3.2. A CONTRATADA poderá subcontratar parcela do objeto compreendendo ao 

limite de até 30% (trinta por cento) do objeto a ser contratado. Conforme definido no edital 
convocatório. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
4.1. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, 

segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, observadas as 
condições da Carta Proposta. 

4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 

4.3 Os pagamentos serão efetuados mediante: 
4.3.1 Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
4.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da 
Receita Federal; 

4.3.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

4.3.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

4.3.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

4.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

4.4 O MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE reserva-se ao direito de utilizar os pagamentos 
devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenização a terceiros, ou outros custos de 
responsabilidade da contratada. 

4.5. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela 
Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 
2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 



4.6. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJE, Secretaria 
requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na 
fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago. 

4.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor estimado do presente contrato é de R$ 

( ). Referente ao FORNECIMENTO do LOTE . Conforme anexo I , quadro 
dos itens, deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1.0 responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, de 

modo a ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO, para os fins previstos no inciso V do art. 15 
da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução 
dos preços praticados no mercado atacadista. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS NORMAS LEGAIS 
7.1. O presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais N o s : 

10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, Decreto Federal n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013. as normas e 
condições do respectivo EDITAL cujo processo licitatório o originou, as suas demais cláusulas, além de 
outras normas legais pertinentes à espécie. 

7.2. Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas 
disposições do respectivo Edital, as disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do Consumidor e, 
sendo estas insuficientes para solucionar o conflito, as disposições do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
8.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação 

orçamentária, n° - natureza da despesa . 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 
9.1. O não cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste contrato ou das 

obrigações assumidas caracterizará a inadimplemento da CONTRATADA, sujeitando-a às penalidades 
de advertência e/ou multa, previstas no Edital de licitação que originou este instrumento, sem prejuízo 
das demais sanções aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O presente instrumento poderá ser rescindido por ato unilateral da 

CONTRATANTE, devidamente justificado, quando o interesse púbico assim o exigir, sem que caiba 
direito à indenização, ou na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei 8.666/93, sem 
prejuízo das penalidades legais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA 
11.1. O presente instrumento terá vigência até 31 (trinta e um) de Dezembro do ano 

corrente à data da sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido 
prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de 
novos ITENS. Podendo ser prorrogado nos casos previsto no art. 57 da lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO E DEMAIS OBSERVAÇÕES 
Fica ajustado, ainda, que: 
12. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL N° / /2019/PP/SRP e anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS N° /2019-SRP; 
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 
2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
12.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do Município de ITAPAJE. 
12.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

ITAPAJE, de de 

Secretario de _ 
CPFN° 

Empresa: 

CNPJ: 
Representante Legal da Empresa 

CPF: 

Testemunhas: 
Nome: CPF: 
Nome: CPF: 



ANEXO I - UADRO DE ITENS PARA FORNECIMENTO 

PROC. ADMN°. /2019/PP/SRP. 
EDITAL N°. /2019/PP/SRP. 
MODALIDADE: Pregão Presencial. 
ATA SRP N°. /2019/PP/SRP 
CONTRATO N° /2019. 

L O T E ESPECIFICAÇÃO VALOR DE 
REFERENCIA 

PERCENTUAL 
DESC. 

MÍNIMO 
APLICADO 

(%) 

VALOR 
FINAI. C / 

DESCONTO 

01 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS COM BASE NA LISTAGEM, 
DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO 
ABCFARMA 

200.000,00 % 

02 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GERAIS COM BASE NA LISTAGEM DE 
A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 
COMÉRCIO FARMACÊUTICO 
ABCFARMA 

200.000,00 % 

03 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS CONTROLADOS COM 
BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO 
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 % 

04 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
GERAIS CONTROLADOS COM BASE 
NA LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO 
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO COMÉRCIO 
FARMACÊUTICO - ABCFARMA 

200.000,00 % 
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